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Regido pela Lei n.e 8.666 de 2{06193, (com as alterações da Lei n.e 8.883/94 e da Lei n.e
9.648/98) ê suas alterações e Lei Complemerrtar ne !.23, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações posteriores.

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Apuiarés,
designada pela Portaria ne 010/2022, L3 de Junho de2022, torna público para conhecimento
de todos os interessados que até as 09h00min do dia 18 de Novembro de 2022, na sede da

Câmara Municipal de Apuiarós, localizada à Rua Luiz Carneiro de Azevedo, S/N, Centro, CEP

62.630-000, Apuiarés, Ceará, em sessão pública, dará início aos procedimentos de
recebimento dos documentos de identificação e condiçôes de participação, bem como,
abertura dos envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas de

Preços, da licitação modalidade TOMADA DE PREçOS Ne 2022.10.25.01-TP, identificado
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.e

8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.s 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar
em vigor.

DEFINICÕES:

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PAIAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS COM OS

MESMOS §IGNIFICADOS ABAIXO:

. C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação.

. CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu

objeto.
: CONTRATANTE/CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS: órgãos de onde se origina a presente

licitaçâo.
. CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Câmara Municipal de Apuiarés.
. FISCALIZAÇÃO: Câmara Municipal de Apuiarés.

Rua Luiz Carneiro de Azevedo , s/n - Centro - Apuiarés - Ceará

CNPJ: 11.822.58210001-08 - E-mail: camarapuiares@gmail.com

Objeto:

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPEIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHÂRIA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS, TUDO

coNFoRME ESPECTFTCAçõES CONTTDAS NO PROJETO

BÁsrco/rERMo DE REFERÊNCrA EM ANExo.

Órgão lnteressado: CÂMARA MUNIcIPAL DE APUIARÉS

Modalidade: TOMADA DE PREçOS

Tipo MENOR PREçO

Critério
Julgamento:

de
GLOBAL

Regime de Execução: INDIRETA

Empreitada: EMPREITADA POR PREçO GLOBAL
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PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este
certame.

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas.

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:

. ANEXO I - Memorial Descritivo e demais documentos pertinentes;

. ANEXO ll - Modelo de Proposta de preços;

. ANEXO lll- Modelo de Procuração e Declarações:

. ANEXO lV - Minuta do Contrato;

1_ DO OBJETO

1".1" - Esta licitação tÊm por objeto a CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPEIALIZADA EM
SERV|çOS DE ENGENHARTA PARA EXECUTAR SERVIçOS DE MANUTENçÃO E REFORMA DO
pnÉDro DA cÂMARA MUNrctpAL DE AputARÉs, TUDo coNFoRME EspEctFrcAçôEs
coNTrDAS NO PROJETO BÁS|CO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.

2 - DAS COND|çÔES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- PODERÃO PARTTCTPAR DESTA LrCtrAçÃO:
2.1.1 - Quaisquer pessoas jurídicas, localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a

denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo), Empresa lndividual
de Responsabilidade Limitada - ElRELl, e de sociedades simples - exceto sociedade cooperativa
- devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento
pelo Setor de Cadastro do Município de Apuiarés, até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, de acordo com o Art. 22, parágrafo 2g da Lei 8.566193 e suas

alteraçôes posteriores e que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus

objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação,
2.1.2 - Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que

satisfaçam todas as condiçôes deste Edital de TOMADA DE PREçOS e demais especificações e

normas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente.

2.2 - NÃo poDERÃo pARTropAR DEsrA LrcrrAçÃo:
2.2.L - Nâo poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns que estejam figurando como administradores de ambas empresas.
2.2.11- Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas

empresas, entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.L.2 - 5e constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os

mesmos como administradores de ambas empresas, êntre licitantes participantes após a

abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.7.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de

Apuiarés;
2.2.4 - Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

Rua Luiz Carneiro de Azevedo , s/n - Centro - Apuiarés - Ceará
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2.2.5 - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou
membros do Município de Apuiarés;
2.2.6 - Empresas que se encontrem em situação de falência ou de recuperação judicial; de
dissolução; de fusâo, cisâo ou incorporaçâo, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer
que seja sua forma de constituição;
2.2.7 - Cooperativas.
2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação,
implicando na impossibilidade de sua participação no certame.
2.2.9 - Empresas que estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE

EMPRESAS rNIDÔNEAS E SUSPENSAS (CE|S);

2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela
Comissão, implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

3. DÂS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1- O presente procedimento de íicitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1 - Análise dos documentos de representação dos prepostos dos licitantes;
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.5 - Fase de recursos da Fase de Habilitaçâo;
3.1.6 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;

3.1.7 - Análise e Classificação das Propcstas de Preços;

3.1.8 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;

3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1".10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 - DAS CONDrçÕES DE REPRESENTAçÂO

4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente
munido de DOCUMENTACÃO HÁBIL DE REPRESENTACÃO, será o único admitido a intervir nas

fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua

representada, devendo aindâ, no ãto da entrega dos envelopes exibir um docurnento de

identificação {com foto} válido na forma da lei, expedido por órgão oficial.
4.1.1- por DOCUMENTAçÃO HÁBtt DE REPRESENTAçÃO, entende-se:
4.1.1,1 - QUANdO MÃO fOr SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, dCVCrá

apresentar:
a) Procuração pública ou particular (com firma reconhecida) para a presente licitação,

constituindo o representante, que declare expressamente seus poderes para a devida outorga;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser

representada;
c) Documento oficial de identificação {com foto} válido na forma da lei;

4.L.L.2- Quando for SÓCtO-ADMtNISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b) Documento oficial de identificação {com foto)válido na forma da lei;
4-1..2 - A nâo apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não

implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e

a

Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n- Centro - Apuiarés * Ceará

CNPJ: 11.822.5821AO0L-08 - E-mail: camarapuiares@gmail.com



ESTADO DO CEARA

cfimnnã rüruxrcrpÃL DE ÃpuutnÉs

responder pela mesma na sessâo correspondente, ou até o momento que a referida
comprovação puder ser verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitaçâo.
4.1.3 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser
apresentados êm original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão
Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de licitação, mediante apresentação dos
originais.
4.1.4 - A qualquer momento o proponente poderá substituir o representante já nomeado para
responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde
edital.
4.2 - Os interessados em participar do presente processo licitatório, que não queriam se fazer
presente na sessão de recebimento dos documentos, bem como, nâo comprovem os poderes
necessários a condiçôes de representação, poderâo protocolar os envelopes tratados nos itens
5 e 6 do edital, sendo:
a) No protocolo do Setor de Licitações, junto a Comissão Permanente de Licitação, antes do
início dos trabalhos da sessâo, mediante apresentaçâo de Documento oficial de identificaçâo
{com foto} válido do responsável pela entrega, bem como, assinatura de termo
correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante
apresentação de Documento oficial de identificação (com foto) válido do responsável pela

entrega, sendo constado tal ato na ata da sessâo, ou;
c) No Protocolo Geral da Câmara Ívlunicipal de Apuiarés, ou;
d) Mediante remessa por via postal;

4.2.1 - Não será admitido o mesmo representante para várias empresas, caso seja constatado
o mesmo representante para duas ou mais empresas, ambas serão desclassificadas.
4.3 - O interessado êm participar deverá conhecer todas as condiçôes estipuladas no presente
Edital para o cumprimento das obrigaçôes do objeto da licitação e apresentação dos

documentos exigidos. A participaçâo na presente licitação implicará na total aceitação a todos
os termos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e

consolidada.
4.4 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo locale hora.
4.5 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de

Licitação da cÂnnaRa MUNICIPAL DE APUIARÉS, mediante Termo de Retirada nos horários de

07h30min as 11h30h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará * TCE, no

endereço: hj_tp :llmunlcif:iqs.tçe.cs.gci .br/licitacne:t.

5 - DA FASE DE HABTLTTAçÃO

5.1" - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a

regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei 8.666/93.
5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverâo apresentar envelope fechado,
tendo no frontispício os seguintes dizeres:

Rua Luiz Carneiro de Azevedo , s/n - Centro - Apuiarés - Ceará
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À corurssÃo eERMANENTE DE t-tcreçÃo
cÂrunna MUNlctpAL or RpulenÉs
TOMADA DE PREçOS Ne 2022.10.25.01-Tp
ENVEIOPE',?', - DOCUMENTOS Or XeellrreçÃo
PROPONENTE

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do
edital.

5.4 - O OOCUtUgnTO OAS COTVOICÕES Oe pennCtpncÃO, consiste de:
5.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a

Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto ao cumprimento do subitem 2.L.1. deste edital, mediante a apresentação:
a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de

Fornecedores, da Câmara MunicipaI de Apuiarés, dentro da sua validade, junto aos

documentos de habilitação.
5.4.2. Caso atendidas as condiçôes de participaçâo, a habilitaçâo dos licitantes será verificada
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e à qualificação técnica.

5.4.2 - Relativa à HABILITAçÃo tuníolcR:
5.4.2.L - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da iunta onde

tem sede a matriz.
5.4.2.7 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTR.ATO

SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso

de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 - |NSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro

das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

matriz.
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4.2.5 - Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório,

bem como o estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo L8 da Lei ne

5.764/71, em se tratando de sociedade de cooperativa.
5.4.2.6 - Documentos oficial de identificação (com foto) válido na forma da lei do{s) sócio(s)

administradores e/ou titular(es);

Rua Luiz Carneiro de Azevedo , s/n - Centro - Apuiarés - Ceará
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s.4.3 - RELATIvA À nge uuantDADE FtscAt" E TRABALHtsTA:
5.4.3.1- Prova de inscrição no cadastro Nacionalde pessoas Jurídicas (cNpJ);
5.4.3-2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativet
com o objeto contratual;
5.4-3.3' Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuiçôes
previdenciárias;

5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante;
5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
5.4.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1e de maio de 1943i.
5.4.3.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
5.4.3.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.
5.4.3.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriçâo no que tange à

regularidade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização, podendo o prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerido pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

5.4.3.11. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para se beneficiar do tratamento
diferenciado de que trata a Lei 123/2006, deverá apresentar DeclaraÇão de Enquedramento
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Potu ou Certidão Simplificada expedida pela

Junta Comercial, emitida em data nâo superior a 3O(trinta) dias da data marcada para a

abertura da licitação.
5.4.3.12 - A não apresentação da documentação mencionada no subitem anterior implica a
renúncia do tratamento diferenciado de que trata a Lei 123/2006.

s.4.4 - RE|-ATTVA À qUaUrrCaçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.4.4.1. - Certidão Negativa de Falência I Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da

sede do Licitante.
5.4.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposta,

devidarnente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou

diretor.

Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n - Centro - Apuiarés - Ceará
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5-4.4.3 - Empresas constituídas á menos de um ano, deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no conselho Regional de contabilidade.
5.4.4.5 - Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, poderá ser
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n" 6.022, de
22 de janeiro de 2OO7, por meio da apresentação de escrituraçâo contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. {Art. 1e do
Decreto N" 9.555, de 5 de novembro de 2018).
5.4.4.6 - Prova de Capital mínimo equivalente a LOY, (dez por cênto) do valor estimado da
contrataçâo (conforme item cotâdo), comprovado através da Certidão Simplificada expedida
pela Junta Comercial ou documento equivalente, com data de emissão não superior a

3O(trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação.

5.4.5 - RE|ÁTIVAÀ QUALIF|CAçÃO rÉCrurCa:
5.4.5.1 - Certidão de Registro e quitação da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em que
conste no quadro de responsáveltêcnico pelo menos um técnico profissional de nível superior
habÍlitado.
5.4.5.2 - Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscriçâo na

entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE ou CAUICE na forma da

Resolução CONFEA n.e 413 de 27 dejunho de 1997, por ocasião da contratação.

5.4.6 - RELATTVA À CRpnCmeçÃO TÉCNTCO-PROFTSSTONAL:

5.4.6.1 - Apresentar comprovação da licitante de possuir seu quadro permanente, na data
prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior, devidamente
reconhecido pelas entidades competentes - CREA e/ou CAU, detentor de no mínimo de O1

(um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pela

entidade profissional competente, emitido por pessoã jurídica de direito público ou privado,
que comprove(m) ter o(s) profissional (is) executado obras ou serviços de engenharia de

características técnicas similares as do objeto ora licitado, atinente às respectivas parcelas de

maior relevância, não se admitindo atestado (s) de projetos, fiscalização, supervisão,
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnicas.
5.4.6.1.1. - Para fins de comprovação da Qualificaçâo Técnica a licitante poderá apresentar os

documentos comprobatórios previstos no item 5.4.6.1, relativo ao responsável técnico,
devidamente registrado na entidade Profissional competente, devendo estar ainda
relacionado na equipe técnica disponível, na qualidade de responsável técnico, em

conformidade com o item 5.4.7.3 e seguintes itens.

5.4.6.2 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio,
diretor, responsável técnico ou prestador de serviços.
5.4.6.3 - A comprovação de vinculaçâo ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente.
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CNPJ: 11.822.58210A0L-08 - E-mail: camarapuiares@gmail.com
a



ESTADO DC CEARÁ

cfrmnnã nrunrcrplrL DE ÃprrrnnÉs

c) Se o responsável técnico nâo for sócio elou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentaçâo da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social {CTPS) -
devidamente assinada.
d) Contratos de prestação de serviços.
5.4.6.4 - Com base no artigo 43, § 3e, da Lei ne 8.666/93, a Câmara de Apuiarés, se reserva o
direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de tnformações Sociais), para comprovar o
vínculo empregatício do(s) responsável(is) tecnico(s) detentor(es) dos atestados com o
licitante.
5.4.6.5 - No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão
inabilitadas.

s.4.7 - RE[ÁTrVO À CApRClraçÃO rÉCrurCO-OpERACtONAL:

5.4.7.1- Apresentar certidão {ôes} ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s} jurídica{s) de
direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa na condicão de "contratada",
demonstrando que a empresa executou diretamente serviços compatíveis em características

semelhantes ao objeto licitado.
5.4.7.2 - Declaração com a indicaçâo do pessoal técnico adequado e disponível para a

realização do objeto da licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser

assinado por sócio administrador ou por representante legal da empresa;

5.4.7.3 - O(s) profissional(is) responsável{is) técnico(s) indlcado(s), cujo{s) nomeis) deverá(ão)

constar(em) na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, deverá(ão) ser o(s) detentore{s) do atestado E/OU certidâo de capacidade

técnica;
5.4.7.4 - O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) Responsável(is)

Técnico(si, detentor(es) do(s) atestado(s) E/OU certidão{ões} de capacidade técnica,

informando que o(s) mesmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação

permanente dos serviços na condição de profissional{is) responsável(is) técnico(s),

acompanhado da Certidão de Registro e quitaçâo da pessoa física expedida pelo Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia * CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

s.4.8 - RErÁTrVO ÀVrSrRrÉCrVlCR:
5.4.8.1 - Dectaração emitida pelo responsável legal da empresa de que o licitante tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao

local, características e graus de complexidade existentes na área, bem como, das

peculiaridades que possam implicar direta ou indiretamente na execução do objeto, modelo

constante dos Anexos deste edital.

5.4.9 -RELATTVO AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:

5.4.9.1- Declaração de que em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/tO/L999,
publicada no DOU de 2S/10/t999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não

emprega menores de L8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
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emprega menores de L6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de L4 iquatorze) anos, modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.9.2 - Declaraçâo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus
anexos, modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4,9.3 - Declaraçâo sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2e, da Lei n.e 8.666/93), modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.9.4 - Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo"

5.4.9.5 - Certidão Específica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 30
(trinta) dias da data da licitação, a fim de conferência das alterações sociais das empresas.

5.4.10 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser
apresentados êm original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão

Oficial ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos

originais.
5.4.1-1 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda

que diversas reproduçôes sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

5.4.72 - Caso na autenticação conste expressamente que a rnesma se refere ao verso e ao

anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento

flca sem validade.
5.4.13 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos,

gráficos ou catálogos apênas como forma de ilustração das propostas de preço.

5.4.14 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos. deverão ser

apresentados no idioma oficial do Brasil.

5.4.15 - As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as

leis especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.4.L6 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,

apresentados em língua estrangeira. deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e

traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado-

5.4.L7 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçâo que regulamente a

disponibilização do documento pela lnternet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a

autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.1S - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com

seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob

pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu

período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da

paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão

Permanente de Licitação nas condiçôes de autenticaçâo exigidas por este edital, para que seja

apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem

da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.4.19 - As certidões exigidas (para aquelas cuia validade possa expirar), quando não

contiverem prazo de validade êxpressamente determinado, não poderão ter suas datas de
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expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a datâ de abertura da presente licitação
ou entâo apresentar declaração ou regulamentaçâo do órgão emissor que disponha sobre a
sua validade para o documento em questão.
5.4.20 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitaçâo ern desacordo com as
descriçôes anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão
INABILITADOS, sendo eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo
licitatório.
5,4,2! - Somente serâo aceitos os documentos acondicionados no envelope "A", náo sendo
admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissâo Permanente de Licitação.
5.4.21.1 - Fica ressalvada a situação anterior, quando da necessidade de realização de
diligência para apresentação de documentos que melhor instruam os documentos de
habilitação do licitante;
5.4.22 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim
de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 {quarenta e
oito) horas contados a partir da solicitaçâo, sob pena de, nâo o fazendo, ser inabilitada.
5.4.23 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREçOS

6.L - A licitante deverá entregar à Comissâo, juntamente dos envelopes contendo os

Documentos de Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREçOS

devendo ser confeccionada no mínimo em 01 (uma) via e opcionalmente em arquivo digita!,
formato.xls ou .doc, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte

externa os seguintes dizeres:

À corurssÃo pERMANENTE DE LrcrTACÃo
CÂMARA MUNICIPAL DE APUIARÉS

TOMADA DE PREçOS Ns 2022.10.2s.01-rP
ENVELOPE ',B',- PROPOSTAS DE PREçOS

PROPONENTE

6.2 - As PROPOSTAS DE PRECOS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial,
Orçamento(sl Detalhado{s}, Cronograma Físico-Financeiro, devendo ambos, sêr

confeccionadas a máquina, impressão, ou a letra de fôrma, em papel timbrado, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identiftcação do(s)
responsávet(is) legais da Ernpresa e/ou Técnico da licitante.
6.2.1- Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;

b) Preço Global por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitação,

expresso em reais em algarismo e por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;

d) Prazo de execução dos serviços que será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da

primeira ordem de serviço;
c) Proposta de preços deverá constar a identificação e assinatura do responsável legal da

empresa.
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6.2.2 - ORçAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada item a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em
algarismo, e o preço global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e Técnico,
contendo ainda:
a) Planilha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na proposta,
com duas casas decimais, sem erros de arredondamentos;
b) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento
apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à

execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos
sociais, insumos, transportes, BDl, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros
necessários à execução dos serviços;
c) Planilha analítica de encargos sociais;

d) Composição analítica da taxa de B.D.l. (Benefícios e Despesas lndiretas), de acordo com
recomendações do TCU - Tribunal de Contas da União;
e) Planilha orçamentária deverá constar a identificaçâo e assinaturas do(s) responsável(eis)
legal e técnico da licitante.
6.2.2.t - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade
expressa no Orçamento da Câmara Municipal de Apuiarés para o item.
5.2.3 - CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO.

6.2.3.1, - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (RS).

6.2.3.2 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas

decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos.
6.2.3.3 - Cronograma Físico-financeiro deverá constar a identificaçâo e assinaturas do(s)
responsável(eis) legal e técnico da licitante.
6.3 - Serão DESCI-ASSIFICADAS as propostas que:

6.3.1 - Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente
inexequíveis;
5.3.2 - Apresentarem preços inferiores a 7A% (setenta por cento) do menor dos seguintes

valores a saber:
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% {cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou
b) Valor orçado pela Administração.
6.3.3 - Condiçôes ilegais, omissôes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste

Edital.

6.3.4 - Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
6.3.5 - Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele

incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei ne 8.666/93 e suas

alterações.
6.3.6 - Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado
pela cÂtuARA MUNICIPAL DE APUIARÉS, estabelecido no Memorial e demais documentos.
6.3.7 - Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçôes.

6.3.8 - Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.

6.3.9 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital.
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7 - DOS PROCEDIMENTOS
7.1' - A Presidente da Comissão Permanente de Licitaçâo fará a verificação da(s) licitante(s) que
protocolaram os documentos de habilitação, conforme item 4.2 deste edital, bem como,
realizará a rêpresentação dos representantes presentes à sessão, e a seguir, colocará os

documentos de representação para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das
empresas que acudiram a participação do procêsso.
7.2 - Os Documentos de representação e os envelopes "4" - Documentos de Habilitação e "8"
- Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local
definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.t - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de representação e

Envelopes ttA" e t'8" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de
representação e Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros
documentos que nâo os existentes nos referidos envelopes.
7.3 - Após o Presidente da Comissão receber os Documentos de representação e Envelopes
ttA" e 'tB" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representaçâo e

Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os
existentes nos referidos envelopes.
7.4- Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -"8",
ficando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
7.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a

formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são

idênticas aos documentos originais, nas quais deverão ser apresentados.

7.5.1, - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos
exigidos no envelopê "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente
Edital.
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes
interessados como representantes das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as

folhas dos Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos prepostos das

licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.7 - A Comissâo examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não.

7"8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará

diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitaçâo das licitantes,
fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes
declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo

recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da

Comissâo.

7.8.L- Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento
escrito.
7.8.2 -Caso nâo estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos
referidos no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei
para a entrega à Comissão das razões e contrarrazôes de recursos a serem interpostos pelos
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recorrentes, bem como/ publicidade aos atos do processo. O Procedimento ficará será
suspenso.
7.9 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os rêcursos interpostos, a Comissão
marcará a data e horário em que dará prosseguirnento ao procedimento licitatório, cuja
comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas
da data marcada, através do meio de publicação Oficial do Município, de forma a dar
publicidade aos atos do processo.

7.LA - lnexistindo recurso, ou depois de proferida a decisão sobre recurso interposto, a

Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório.
7.L1 -Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o

referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados
da data referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento
licitatório.
7.!2 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "8". A Comissâo conferirá se forarn
entregues no referido envelope a Proposta, Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e

demais documentos solicitados no item 6 deste edital.
7.13 -Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. lnicialmente, serão examinados os

aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste
Editalserá motivo de DESCIÁSSIFICAçÃO da proposta.
7.14 -A Comissão fará, entâo, o ordenamento das propostas das demais licitantes não

desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
7,15 -A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro
lugar, o Orçamento. Não sendo encontrados erros a Comissão declarará a licitante classificada
em primeiro lugar como vencedora desta licitação.

7.1-6 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificaçâo da proposta e

fará a mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo

MENOR PREçO GLOBAT e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores

das propostas de preços, até que umâ mesma empresa tenha sua Proposta de Preços e o
Orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edital.
7.!7 -A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos

centavos, decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos

centavos nâo ultrapasse o valor em real correspondente a 0,L (zero vírgula um por cento) do

valor global do orçamento da licitante.
7.LS - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas

propostas com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os

procedimentos previstos neste capítulo.
7.19 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em LQ {primeiro) lugar, não seja

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo
com os subitens a seguir:
7.19.L - Fica assegLlrado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência
para a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar
presente para poder exercer mencionado direto à sessão pública de divulgação do
julgamento da análise das propostas de preços.

7.L9.1.L - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão

marcará previamente nova data de prosseguimento, ficando à cargo do licitante a

obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício.
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7.19.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte {EPP} sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de
preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7.19.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.79.7, ocorrendo empate, a Comissão procederá
da seguinte forma:
a) A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em
que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou emprêsa de pequeno porte, na forma da
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do subitem 7.19.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c) Verificada a aceitabilidade da proposta, a licitante ME ou EPP vencedora deverá apresentar
a proposta devidamente adequada no prâzo máximo e improrrogável de até 48 horas.
7.L9.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas {ME} ou
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
7.L9.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar nova de preços, que deverá ser registrada êm ata.

7.19.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.19.6. Ocorrendo à situação prevista no subitem 7.t9.3, a Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Portê (tPP) mais bem classificada deverá apresentar nova proposta de preços. Todos
os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.19.6.1- Caso o representante da proponente que esteja enquadrada na situaçâo do item
7.19.2 esteja presente na referida sessão, o mesrno deverá ofertar a nova oferta no momento
da sessão.

7.19.6.2 - Caso o licitante não esteja presente na sessão, fica precluso o mencionado direito,
não podendo-o mais ser ofertado posteriormente.
7.I9.7 - A Comissâo, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão

e pelos prepostos dos licitantes que participam da íicitação.

7.19.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissâo fará

diretamente a intimaçâo dos atos relacionados com o julgamento das propostas,

fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das

licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste

em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarâo com vista franqueada ao

interessado ou interessados na presênça da Comissão.

7.19.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos

referidos no item anterior será feita através da lmprensa Oficial do Município, iniciando-se no

dia útil seguinte à publicação o prãzo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a

Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como,
publicidade aos atos do processo. O Procedimento ficará será suspenso.

7.t9.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente{a)

da Comissâo, na presença dos prepostos das licitantes.
7.L9.1L - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu

reinicio para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os
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envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes
interessados.
7.L9.LZ - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão gara realizar diligências a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.L9.Lg - Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até
a conclusão do procedimento.
7.19.74 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega
dos envelopes "4" e "8" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil
subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra
data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
7.19.15 -A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens nâo prevista neste Edital,
nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.19.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá

este último.
7.L9.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a

Comissâo poderá fixar às licitantes, prazo de 08 {oito} dias úteis para a apresentação de nova
documentaçâo ou de outras propostas.

7.19.78 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação,
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razâo
de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.

7.19.19 - Ficará a cargo da Presidente a definição do momento da devolução dos envelopes
't A» e ttB" que por ventura não tenham sido abertos no decorrer do processo.

I - DA ADJUDTCAçÃO e UOTUOLOCAçÃO

8.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o julgamento e resultado deste Edital, com

classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participararn.
8.2 - A Adjudicação desta licitação será feita pelo Presidente da Comissão Permanente de

Licitação e a Homologação da licitação em favor da licitante cuja proposta de preços seja

classificada em primeiro lugar são da competência da Fresidente do órgâo Solicitante.
8.3 - A Presidente do órgão Solicitante, se reserva o direito de não homologar e revogar a

presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a

qualquer das licitantes o direito.

9. DO CONTRATO
9.1 - O Município de Apuiarés, através da Câmara Municipal, e a licitante vencedora desta

licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS, contados da data da convocação
para este fim expedida pela Câmara Municipal sob pena de decair do direito à contratação"

9.1.1 - A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande

circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço
eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante na fase de proposta, conforme modelo
fornecido.
9.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou rêtirar o

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o
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descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de lO% (dez por cento)
sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
9.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da
Câmara Municipal de Apuiarés especialmente designado.
9.3.1 - O representante da Câmara Municipal de Apuiarés anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.
9.3.2' As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.4 - A Contratada deverá manter prepostois), aceito pela Câmara Municipal, no local a ser
prestado o serviço, para representá-lo na execução do contrato.
9.4.L - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
9.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
9.6 - O prazo para o início da execuçâo dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIA§ contados a

partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.

9.7 - A assinatura da ordem de serviços poderá ser de forma presencial, bem como, ser

enviada ao licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande circulação ou

correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a

ser fornecido pelo Licitante em sêus documentos de habilitação ou em sua proposta de preços,

conforme modelo fornecido.
9.8 - O congato terá vigência e execução até 31 de Dezembro de 2O22, contados da assinatura

da ordem de serviço.
9.9 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

Presidente da Câmara Municipal de Apuiarés.

9.10 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer naturezâ,

ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

g.10.1- Nâo cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação

vigente;
9,L0.2 - Lentidão na execução dos serviços, levando a Câmara Municipal a presumir pela não

conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;

9.1"0.3 - Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;

9.10.4 - Concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios' gerentes ou

diretores;
g.10.5 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que

prejudique a execução do contrato;

9.10.6 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e

determinados pela Câmara Municipal;
g.La.1 - o atraso superior a 9o (noventa) dias dos pagamentos devidos pela câmara'

decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados' salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da ordem interna ou guerra' assegurado à

Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação;
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9,1L - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas.

9.L2- É facultada à Câmara Municipal de Apuiarés, quando o convocado não assinar termo
do contrato no prazo e nas condiçôes estabelecidas neste Edital convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condiçôes propostas pelo primeiro classificado, inclusive guanto aos preços atualizados, de
conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
9.13 - A Câmara Municipal de Apuiarés poderá, a seu critério, determinar a execução
antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

10 - DOS ACRÉSC|MOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
10.1- À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços,
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial do contrato, e, no caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por

cento), mantendo-se as demais eondições do contrato nos têrmos do art. 65, parágrafo Ls, da

Lei ns 8.666/93.
LA.z - Caso haja acréscimo ou dirninuição no volume dos serviços este será objeto de Termo
Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item
10.L.

11. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUITíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

11.1- Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta)

dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da

documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores

contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.

11.2 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorrido 0L (um)

ano da sua assinatura, circunstância na qual as faturas serão reajustadas corn base na variação

do índice nacional da construçâo civil {INCC - Coluna 35) divulgado pela Fundação Getúlio

Vargas - FGV.

77.3 - REEQUttíBRtO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação quê as pârtes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll,

"d" da Lei Federal n.g 8.666/93, alterada e consolidada.

11.4 - lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.
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12 - Dos REcuRsos oRçAMENTÁnlos
12.L - A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da CÂruana MUNICIPAL DE APUIARÉS, através da Câmara
Municipal de Apuiarés, na seguintes Dotaçôes Orçamentárias respectivamente:

13. DOS RECURSOS

13.1 - Das decisões proferidas pela Comissâo Permanente de Licitação caberão recursos no
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a Presidente da Câmara Municipal de Apuiarés,
interpostos mediante petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo

representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal.
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento

das propostas deverão ser entregues o(a) Presidente(a) ou a um dos Membros da Comissão
Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Apuiarés, no devido prazo, não sendo
conhecidos os interpostos fora dele.
13.4 - lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderâo impugná-los
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
13.5 - Decidido o recurso pela Comissâo, deverá ser enviado, devidamente informado, a

Presidente da Câmara Municipal de Apuiarés, que proferirá sua decisão.

L3.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sern que os autos do processo estejam com

vista franqueada ao interessado.
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

14 - DAS PENALTDADES E DAS SANçÕE§

tl.t - A licitante que, convocada pela CÂunnn MUNICIPAL DE APUIARÉS para assinar o

instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE

PREçOS, sem motivo justificado aceito pela CÂnnRnA MUNICIPAL DE APUIARÉS, estará sujeita

à suspensão temporária de participaçâo em licitaçâo promovida pelos órgãos do Município de

Apuiarés, pelo prazo de 02 (dois) anos.
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora
prevista no presente Edital, podendo a CÂVRnA MUNICIPAL DE APUIARÉS rescindir
unilateralmente o contrato. À Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de

participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de Apuiarés, pelo prazo de 02

(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de

Apuiarés.
74.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea
para licitar e contratar com o Município de Apuiarés.
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L4.4- As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE

RRUTRRÉS, à licitante vencedora desta licitaçâo ou à Contratada, facultada a defesa prévia da
interessada nos seguintes casos:
3.4.4.1--de 5 {cinco} dias úteis, nos casos de ADVERTÊwCIn e de SUSPENSÂO;
14.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAçÃO DE

IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICíPIO DE APUIARÉS.
14.5- As sanções de ADVERTÊwch, sUspENSÃo e DECLARAçÃo or INDONETDADE PARA

LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICíPIO DE APUIARÉS poderão ser aplicadas juntamente
com as de MULTA prevista neste Edital;
L4.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAçÃO Og TNDONETDADE PARA LICITAR E

CONTRATAR COM O MUNICíP|O DE APUIARÉS, poderão também ser aplicadas às licitantes ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgâo da Administração
Pública Federal, Estadual e Municipal:
| - Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
ll - Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

lll - Demonstrem possuir idoneidade para contratar corn a Administração Pública em virtude
de atos ilícitos praticados.

1,4.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Apuiarés pelos prejuízos causados

e após decorrido ó prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

14.8 - A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva da Presidente da Câmara

Municipal de Apuiarés do Município de Apuiarés.

15. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DltlGÊNCnS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

15.1. Qualquer pêssoa poderá solicitar esclarecimentos. providências ou impugnar este edital.

No caso de impugnação, quatquer cidadão é parte legítima para impugnar um edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei ne 8.666/93 no prazo de q!é 05 {cinco} dias

antes da data fixada recebimento das propostas. Quando for licitante, a impugnação deverá

ser realizada até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

L5.L.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perÊnte a

Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em

que tal comunicação não terá efeito de recurso.

15.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente'

15.1.3. Somente serâo aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato

convocatório quando protocolizados perante a Comissão Permanente de Licitação da Câmara

de Apuiarés, situada na Rua localizada na Rua Luiz Carneiro de Azevedo, S/N, Centro, CEP

62.630-000, Apuiarés, Ceará, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min às 1l.h30min'

15.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçôes

rnediante petiçâo confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta

não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
L5.2.1. O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara de

Apuiarés;
L5.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado

dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
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profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitaçâo da Câmara de Apuiarés, dentro do
prazo editalício;
75.2.3. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
15.2.4. O pedido, com suas especificações;
L5.3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 {vinte e quatro) horas.
15.4. A resposta do Município de Apuiarés, Ceará será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da
Comissão Permanente de l-icitação da Câmara de Apuiarés, conforme disposto na Lei Orgânica
do Município e constituirá aditamento a estas lnstruçôes.
15.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
15.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em

modificação dos termos do edital será designada nova data para a realizaçâo do certame,
exceto quando, inquestionaveímente, a alteraçâo nâo afetar a formulação das propostas.

L5.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao

texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

15.7. DILIGÊruCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a

autoridade superior, poderá promovêr diligências no sentido de obter esclarecimentos,

confirmar informaçôes ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que

complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

inforrnaçâo que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.

15.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificaçâolinabilitação.
15.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada

irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da

Administração sem que tal ato gere qualquer indenização ao participante.

16- DA TENTATTVA DE FRAUDE E FRUSTAçÃO DOS ATOS DO PROCÊSSO E DÉMAI§ DITAMES

LEGAIS

16.1- A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos

proponentes, há qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o

enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. $Qe, Art. 93e e

Art. 96e da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido
processo administrativo para a averiguaçâo e apuração dos fatos ocorridos, de forma a
aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.

1.6.2 - É facultado a Comissão Permanente de Licitaçâo, em qualquer ausência ou omissão

quanto a instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais

fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dos

atos e açôes dos procedimentos do certame.

17 - DAS DTSPOS|çÕES FTNATS

L7.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de

Licitação da CÂMARA MUNICIPAL Dt APUIARÉs, Rua localizada na Rua Luiz Carneiro de

Azevedo, S/N, Centro, CEP 62.630-000, Apuiarés, Ceará ou através do telefone (85i 9.9156-

Rua Luiz Carneiro de Azevedo, s/n - Centro - Apuiarés - Ceará

CNPJ: 11.822.582/0001-08 - E-mail: camarapuiares@gmail.com



ESTADO DO CEARÁ
,lr

GãIüItrIIf, IYIUT{IGIFf,L I'E EFUIITRE§

1379, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min às 11h30min ou pelo e-mail:
cama rapuiares@gmail.com.
17.2 - Copias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, na

Sede da Comissão Permanente de Licitaçâo da Câmara Municipal de Apuiarés, situada Rua

localizada na Rua Luiz Carneiro de A,zevedo, S/N, Centro, CEP 62.630-000, Apuiarés, Ceará ou
através do portal do TCE/CE: https://licitacoes.tce.ce.gov.br, ficando os autos do presente
processo administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessados.
77.3 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica
assegurado à autoridade competente:
t7,3,L - Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei;

!7.3.2 - Revogar a presente licitação por razôes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado.
t7.3.2.L - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
17.4 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissâo ou pela CÂUARA MUNICIPAL

DE APUIARÉS, durante o expediente normal.
17.5 - Fica eleito o foro de Apuiarés (CE) para dirimlr qualquer dúvida na execução deste Edital'

ApurARÉS (CE), 31 DE OUTUBRO DE2022.

m'w,k;kfr,e&*
PRESIDENTE DA CPL

Rua Luiz Carneiro de Azevedo , s/n - Centro - Apuiarés - Ceará

CNPJ: 11.822.58210AA1,-08 - E-mail: camarapuiares@gmail'com


